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Foi ouvida, nos termos do n.º 5 do citado artigo 19.º, a Comissão de 
Recrutamento e Seleção para a Administração Pública, que se pronunciou 
favoravelmente sobre a designação constante do presente despacho.

Assim:
Nos termos e ao abrigo dos artigos 19.º e 21.º do Decreto -Lei 

n.º 28/2008, de 22 de fevereiro, alterado e republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 137/2013, de 7 de outubro, em conjugação com a Portaria 
n.º 273/2009, de 18 de março determina -se, sob proposta do conselho di-
retivo da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., o seguinte:

1 — É designada para o cargo de diretora executiva do Agrupamento 
de Centros de Saúde do Grande Porto I — Santo Tirso/Trofa, pelo 
período de três anos, a licenciada, Ana Maria Fernandes Tato Aguiar, 
atendendo à competência técnica, aptidão, experiência profissional e 
formação adequada evidenciadas na respetiva sinopse curricular que se 
anexa ao presente despacho, dele fazendo parte integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte à data da 
sua assinatura.

23 de novembro de 2015. — O Ministro da Saúde, Fernando Serra 
Leal da Costa.

Súmula Curricular
Ana Maria Fernandes Tato Aguiar nasceu a 19 de maio de 1957, na 

freguesia de Matosinhos, concelho do Matosinhos.
Habilitações Profissionais:
Licenciada em Medicina e Cirurgia em 1981, pela Faculdade de 

Medicina da Universidade do Porto.
Em maio de 1990 concluiu a especialidade em Saúde Pública, tendo 

sido colocada por concurso no serviço de Saúde Pública, do Centro de 
Saúde de Águas Santas, da então Administração de Saúde do Porto.

Em 1995 fez Formação Pedagógica de Formadores na Administração 
Regional de Saúde do Norte (ARSN).

Em 2004, após prestação de provas públicas, passou à categoria de 
Chefe de Serviço e iniciou funções no Centro de Saúde da Trofa, da 
ARSN.

Frequentou com aproveitamento o Curso GPS, Gestão de Saúde 
de Proximidade da AESE, Escola de Direção e Negócios, destinado a 
dirigentes dos Cuidados de Saúde Primários, em 2010.

Experiência Profissional:
Em 1991 iniciou funções no Núcleo da Educação para a Saúde da 

Direção dos Serviços de Saúde Distrital, da então Administração de 
Saúde do Porto.

De 1995 a 1999 foi a Responsável da Área da Educação para a Saúde 
da Direção dos Serviços de Saúde Distrital.

Entre 1999 a 2004 foi Responsável do Serviço de Promoção e Proteção 
para a Saúde no Centro Regional de Saúde Pública do Norte.

No exercício destas funções foi Interlocutora da Rede de Escolas 
Promotoras de Saúde da Região Norte e da Área da Saúde e Segurança 
no Trabalho.

Desde 1999 chefiou a Equipa Técnica da Comissão Distrital de Luta 
contra a Sida e, por delegação de competências, exerceu as funções 
de Coordenadora da Comissão Distrital de Luta contra a Sida, desde 
2000 até 2005.

Em dezembro de 1999 integrou o concurso público para Chefe de 
Serviço e em janeiro de 2004 assumiu a chefia do Serviço de Saúde 
Pública no Centro de Saúde da Trofa, ARSN.

No período entre 2000 e 2005 foi formadora da ARSN, tendo minis-
trado os seguintes cursos: Promoção e Proteção da Saúde; Avaliação de 
Projetos em Promoção da Saúde; Comunicação e Marketing; Programa 
Nacional de Saúde Escolar e Planeamento em Saúde.

Entre 2008 e 2011 foi nomeada pela ARSN tutora para a área da Saúde 
Pública nos Centros de Saúde, dos alunos do 5.º ano da Escola Superior 
de Saúde, da Universidade do Minho.

No âmbito da reforma dos Cuidados de Saúde Primários, foi indigitada 
em junho de 2009 como Coordenadora da Unidade de Saúde Pública 
do ACES Grande Porto I, Santo Tirso/Trofa.

Em 2010 e após a necessidade sentida pelas Unidades de Saúde 
Pública da região Norte de elaborar planos de Comunicação em Saúde, 
que fossem instrumentos de transladação de conhecimento científico 
produzido pelos Planos Locais de Saúde, integrou o grupo de trabalho do 
Departamento de Saúde Pública que elaborou um programa de formação 
para profissionais dos serviços de Saúde Pública, em parceria com o 
Curso de Ciências da Comunicação, da Universidade do Minho.

Pelo Despacho n.º 13719 -E/2012, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 205, de 23 de outubro de 2012, foi nomeada Diretora Exe-
cutiva do ACES Grande Porto I, Santo Tirso/Trofa, da ARSN.

Nestas funções reestruturou a gestão organizacional baseada nas 
necessidades em saúde da população e promoveu melhor rentabilidade 
de recursos humanos e financeiros. Promoveu a intercooperação entre 
unidades, assegurando uma melhoria da comunicação interna e externa, 

nomeadamente com os parceiros do Conselho da Comunidade. Em 
2013, o ACES Grande Porto I obteve o melhor Índice de Desempenho 
Global da ARSN.

Outras Formações:
Curso Competências em Negociação e Ativação da Participação 

Interna e da Comunidade a propósito dos Planos Locais de Saúde, 
12 de abril a 21 de maio de 2012 — 35horas — ARSN; Processos de 
Contratualização nos Cuidados de Saúde Primários e Princípios de 
Gestão Estratégica — 15 de dezembro de 2012 -ARSN.

209143089 

 Despacho n.º 14558/2015
Nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 44.º, 46.º e 47.º do 

Código do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, no artigo 20.º da Lei Orgânica do XX Go-
verno Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 249A/2015, de 9 de 
novembro, no n.º 2 do artigo 6.º e no n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na atual redação conferida pela Lei n.º 128/2015, de 3 de 
setembro, delego, com a faculdade de subdelegar, na Secretária -Geral 
do Ministério da Saúde, licenciada Sandra Paula Nunes Cavaca Saraiva 
de Almeida, os poderes para a prática dos seguintes atos:

1 — No âmbito das competências específicas, no que se refere ao 
pessoal dos serviços da administração direta e indireta do Estado, or-
ganismos periféricos do âmbito do Ministério da Saúde e estabeleci-
mentos e serviços do Serviço Nacional de Saúde, decidir os recursos 
hierárquicos e recursos administrativos especiais, exceto se o autor do 
ato for a Secretária -Geral ou a Inspetora -Geral das Atividades em Saúde.

2 — No âmbito da gestão interna de recursos humanos:
2.1 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho suplementar, 

noturno, e em dias de descanso semanal, complementar e feriados, nos 
termos da alínea b) do n.º 3 o artigo 120.º da Lei Geral de Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
alterada pela Lei n.º 84/2015, de 7 de agosto;

2.2 — Conceder licenças especiais para exercício de funções transitó-
rias na Região Administrativa Especial de Macau, previstas no Decreto-
-Lei n.º 89 -G/98, de 13 de abril;

2.3 — Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores dos 
serviços em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cur-
sos de formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do 
território nacional;

2.4 — Autorizar a atribuição de telemóvel, nos termos do n.º 6 da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 112/2002, de 1 de agosto.

3 — No âmbito da gestão orçamental:
3.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, locação 

e aquisição de bens e serviços até ao montante de € 1 500 000, previsto 
nos n.os 1 e 2 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
e para os efeitos do disposto no artigo 109.º do Código dos Contratos 
Públicos aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na 
sua atual redação;

3.2 — Designar os júris e delegar a competência para proceder à 
audiência prévia, mesmo nos procedimentos de valor superior ao agora 
delegado;

3.3 — Proceder à prática dos atos consequentes ao do ato de auto-
rização da escolha e início do procedimento cujo valor não exceda o 
agora delegado, mesmo relativamente a procedimentos cujo início foi 
autorizado por membro do Governo em data anterior à do presente 
despacho;

3.4 — Autorizar despesas com seguros, nos termos e sem prejuízo 
do estabelecido no artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de outubro de 2015, 
ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados no 
âmbito dos poderes ora delegados.

24 de novembro de 2015. — O Ministro da Saúde, Fernando Serra 
Leal da Costa.

209145876 

 Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Saúde

Despacho n.º 14559/2015
Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 44.º e do artigo 46.º do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro, e no uso das competências que me foram delegadas pelo 
n.º 2 do Despacho n.º 13426/2015, exarado pelo Ministro da Saúde, em 
10 de novembro de 2015 e publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 228, de 20 de novembro de 2015, ao abrigo da alínea i) do n.º 1 da 
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Cláusula 128.ª do Contrato de Gestão do Hospital de Vila Franca de 
Xira, estando em causa a análise do pedido de infraestruturação de al-
guns quartos de Internamento no Edifício Hospitalar, apresentado pela 
Entidade Gestora do Edifício do Hospital de Vila Franca de Xira, no 
sentido de os dotar de calha técnica com gases e chamada de enfermagem, 
de cortinas e armários e mesas de cabeceira, visando que esses quartos 
simples possam ser utilizados como quartos duplos com as adequadas 
condições de qualidade e segurança clínica, para dessa forma poderem ser 
utilizados com essas condições em períodos de grande afluxo de procura, 
e tendo em conta as atribuições da Administração Regional de Saúde de 
Lisboa e Vale do Tejo, I. P., no âmbito do acompanhamento da execução 
do Contrato de Gestão do Hospital de Vila Franca de Xira, subdelego no 
conselho diretivo da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale 
do Tejo, I. P., os poderes necessários para a decisão do referido pedido.

20 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto do 
Ministro da Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

209142595 

 Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Aviso n.º 14380/2015
Após homologação, por deliberação de 19 de novembro de 2015, do 

Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Centro, I. P., 
torna -se pública a lista de classificação final dos candidatos relativa 
ao procedimento simplificado para preenchimento de três postos de 
trabalho, na categoria de Assistente de Oncologia Médica da Carreira 
Especial Médica, aberto pelo Aviso n.º 8315/2015, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 147, de 30 de julho de 2015:

Lista de classificação final 

Candidatos Classificação 
final

1.º Marta Sofia Mesquita Pinto   . . . . . . . . . . . . . 17,60 valores 
2.º Sara Liliana de Pinho Moreira   . . . . . . . . . . . 16,67 valores 
3.º Pedro Gabriel Duarte Domingues . . . . . . . . . 16,62 valores

 20 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ARSC, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

209142084 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, I. P.

Despacho (extrato) n.º 14560/2015
Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo da Administração Regio-

nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., de 28/10/2015, foi autorizada 

 Centro Hospitalar do Oeste

Aviso (extrato) n.º 14381/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do ar-

tigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na 
sequência de procedimento concursal para recrutamento de trabalha-
dores Médicos da área hospitalar de Pediatria Médica, aberto pelo 
Aviso n.º 8985/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 158, de 14/08, e concluídos todos os trâmites relativos ao mesmo, 
foi autorizada, por deliberação do Conselho de Administração de 10 
de novembro de 2015, a celebração de contrato de trabalho em fun-
ções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 1 de novembro 
de 2015, com as médicas Dr.ª Fabiana Catarina Ferreira Fortunato, 
Dr.ª Lia Cristina Franco Oliveira e Dr.ª Raquel Pires Carreira Fi-
gueiredo, para o exercício de funções da categoria de Assistente da 
carreira especial médica, em regime de trabalho de 40 horas semanais, 
ficando a auferir a remuneração base mensal ilíquida de € 2.746,24 
(dois mil setecentos e quarenta e seis euros e vinte e quatro cênti-
mos), correspondente à 1.ª posição remuneratória da categoria e nível 
remuneratório 45 da tabela remuneratória única.

24 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. Carlos Manuel Ferreira de Sá.

209146207 

 Direção-Geral de Proteção Social aos Trabalhadores 
em Funções Públicas

Despacho n.º 14561/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 4.º 

da Lei 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por despacho de 20 
de outubro de 2015, de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Administração 
Pública, foi autorizada a consolidação da mobilidade intercarreiras do 
trabalhador abaixo identificado, que se encontrava em situação de requa-
lificação, verificados o cumprimento dos requisitos legais estipulados 
no n.º 5 do artigo 262.º e n.os 3 a 6 do artigo 99.º, ambos da Lei Geral de 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
tendo sido celebrado o respetivo contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com efeitos a 20 de outubro de 2015: 

a consolidação da mobilidade na categoria à técnica de diagnóstico e 
terapêutica — área de terapia ocupacional, Sandra Cristina do Rosário 
Ventura da Silva, para integrar o mapa de pessoal da Administração 
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., nos termos da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

6 de novembro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, da 
ARSLVT, I. P., Nuno Venade.

209143494 

Nome Situação em requalificação Carreira/Categoria Consolidação Carreira/Categoria Remuneração 

Nuno Alexandre Pereira Gama . . . . . . . . . Assistente Operacional   . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico   . . . . . . . . . . . . . . . . € 892,53 

 20 de novembro de 2015. — O Diretor -Geral, Carlos José Liberato Baptista.
209147203 

 Inspeção-Geral das Atividades em Saúde

Declaração de retificação n.º 1086/2015
Por o texto do Aviso n.º 13656/2015, no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 230, de 24 de novembro, que procedeu à abertura do procedimento 
concursal comum com vista ao preenchimento de nove postos de tra-
balho na carreira especial de inspeção na categoria de inspetor do mapa 
de pessoal da Inspeção -Geral das Atividades em Saúde (IGAS), conter 
inexatidões, constantes dos seus pontos 10.1; 11 e 11.1, procede -se, 
deste modo, à sua retificação, pelo que, onde se lê:

“10.1 — Métodos de seleção obrigatório: prova de conhecimentos 
(PC), ou avaliação curricular (AC) para quem se encontre na situação 
prevista no artigo 6.º, n.º 2, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro 
no artigo 36.º, n.os 1 e 2, da LTFP, valorizado em 55 %, nos termos 

definidos nos termos do artigo 6.º, n.º 5, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.”

deve ser lido:
“10.1 — Métodos de seleção obrigatório: prova de conhecimentos 

(PC), ou avaliação curricular (AC) para quem se encontre na situação 
prevista no artigo 6.º, n.º 2, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro 
no artigo 36.º, n.os 1 e 2, da LTFP, valorizado em 70 %, nos termos 
definidos nos termos do artigo 6.º, n.º 5, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.”

onde se lê:
“11 — Método Facultativo ou Complementar: Nos termos do 

disposto no artigo 36.º, n.º 4, da LTFP e dos artigos 7.º e 13.º, da 


